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Papel para informação, rubricadocomo folha nº MÃE; ...................
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LIDO HOJE

As comrssões DE:
*

W?“ 28“???

Á, Ááw
PRESIDENTE

A Procuradoria —— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Prsposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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TécnicoAdmihãstrativo

RF. 11%55
& M

at
ér

ia
 P

L 
71

5/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
80

3.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 05/03/2018 13:32:12.

 fls. 5



5 Bruno Lucchetta
" R$, 11.455

CÃ'ªARA MUNI IPAI. DE
_,sao PAÍJLO

PROCURADORIA
, ,SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA

PL Nº 0715117

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
— Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei nº
7.505, de 02 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de
Cultura —— PNC, cria o Sistema Nacional de informações e indicadores Culturais — SNllC e da
outras providências;

- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Politica Nacional Cultura Viva
e dá outras providências;

— Lei Orgânica Municipal — especialmente art. 193;

— Lei Municipal nº 11.325, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação de Casas
de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.443, de 17 de outubro de 2002, que cria o Projeto Saber —— Sistema de
Adoção de Bibliotecas e Equipamentos Culturais por Empresas com Responsabilidade
Social, e da outras providências;

— Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a
Valorização de iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e
dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de
Apoio a Projetos Culturais — Pro—Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de
projetos culturais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.561, de 29 de setembro de 2016, que institui a Casa de Cultura de
Parelheiros e dá outras providências;

— PL 370/14, que institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências —— com
as razões do veto;

— PL 333/16, que cria a Casa de Cultura de Cidade Ademar, e dá outras providências;
— PL 334I16, que cria a Casa Municipal de Cultura de Pedreira, e dá outras providências.
— PL 35/17, que institui no Município de São Paulo, a Casa Municipal da Cultura Parque do
Carmo, e dá outras providências.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggombr
pesquisa M
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; Eruno Lucchetba

f Rf. 11.455
CÃlªARAMUNICIPAL DE

SAO PAUL0 5
Verifica—se que o art. 1º do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese prevista
no precedente regimental nº 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, ou seja,
projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que
este as tenha pedido. Portanto, enviamos à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa para que esta se posicione sobre a constitucionalidade «e legalidade do projeto
e sobre a eventual possibilidade de saná—lo.

& *

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, confºrme despacho do Sr.
Presidente de fls. 04.

São Paulolwiõ daianeiro de 2018.”” "” if“ ª
;

Juliana Trindade vgoriªr Eberlin
Procuradora Legislativa

oras/SP 232.414
5, ,,z!

Christiana Sªamar “Cdtebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setorde Pesquisa e Análise Previa

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.oamarasggovlbrpesquisa
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